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1.3 — Para efeitos do previsto no número anterior, os conselhos
pedagógicos devem funcionar como instância de recurso das decisões
tomadas pela Comissão de Acompanhamento Pedagógico dos Estu-
dos Pós-Graduados.

2 — O acompanhamento científico processa-se conforme disposto
no artigo 3.º do Regulamento de Estudos Pós-Graduados da Universi-
dade de Lisboa:

2.1 — Para assegurar a direcção, a coordenação e a avaliação dos
estudos pós-graduados, o Conselho Científico nomeia uma Comissão
de Estudos Pós-Graduados.

2.2 — Os conselhos científicos delegam nesta comissão as suas com-
petências no que diz respeito aos estudos pós-graduados, devendo para
tal fixar, através de regulamento interno, a sua composição, compe-
tências e modo de funcionamento.

2.3 — Para efeitos do previsto no número anterior, os conselhos
científicos devem funcionar como instância de recurso das decisões
tomadas pela Comissão de Estudos Pós-Graduados.

2 — Estrutura curricular e plano de estudos

Estrutura curricular:

1 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Direito.
2 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
3 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
4 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau ou diploma:

                 Créditos
Área científica Sigla

Obrigatórios Optativos

Direito ......................................... Dir 88 32

                      Total ........................... 88 32

Plano de estudos

Mestrado em Ciências Jurídico-Económicas

                             Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Direito Financeiro e Subsectores Autónomos Dir. Semestral 224 40 TP 8
Análise Económica do Direito ...................... Dir. Semestral 224 40 TP 8
Economia Europeia e Direito Económico

Comunitário ............................................... Dir. Semestral 224 40 TP 8
Direito da Concorrência ................................ Dir. Semestral 224 40 TP 8
Finanças Europeias ........................................ Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa
Comércio Internacional e Desenvolvimento Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa

(OMC).
Teoria da Regulação da Economia ............... Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa
Economia do Ambiente ................................ Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa
Fiscalidade Europeia ...................................... Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa
Finanças Empresariais e Direito da Empresa — Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa
Instrumentos Financeiros de Gestão,

Auditoria e Contabilidade Empresarial.
Dissertação .................................................... Dir. 1 568 56

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.º 2272-F/2007

Por deliberação da secção permanente do Senado, em reunião de
25 de Outubro de 2006, sob proposta do Conselho Científico da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, foi aprovada a ade-
quação do curso de licenciatura em Ciências Farmacêuticas, da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, ao regime jurídico fixado pelo
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, passando a designar-se por
ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre em Ciências
Farmacêuticas, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, regis-
tado pela Direcção-Geral do Ensino Superior sob o n.º R/B-AD-1000/
2007, sujeito às seguintes normas regulamentares:

Regulamento do Ciclo de Estudos de Mestrado Integrado
em Ciências Farmacêuticas

Artigo 1.º

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas

1 — O ciclo de estudos de mestrado integrado em Ciências Farma-
cêuticas da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, adiante
referido por MICF, visa a atribuição do grau de mestre em Ciências
Farmacêuticas.

2 — A Universidade do Porto, através da Faculdade de Farmácia
(FFUP), confere o grau de mestre em Ciências Farmacêuticas aos estu-
dantes que tenham obtido 300 créditos, através da aprovação em todas
as unidades curriculares que integram o plano de estudos do MICF e
no acto público de defesa de um relatório de estágio.

3 — A concessão do grau de mestre em Ciências Farmacêuticas pres-
supõe a demonstração das seguintes competências fundamentais:

a) Possuir conhecimentos aprofundados na área das Ciências Far-
macêuticas, com recurso à actividade de investigação, de inovação ou
de aprofundamento de competências profissionais;

b) Capacidade de compreensão e de resolução de problemas em
situações novas ou em contextos alargados e multiunidades curricula-
res, seja para a prática da investigação, seja para o exercício de todas
as actividades que integram o conteúdo do Acto Farmacêutico (Decreto-
-Lei n.º 288/2001);

c) Capacidade para integrar conhecimentos, lidar com questões com-
plexas, desenvolver soluções ou emitir juízos em situações de infor-
mação limitada ou incompleta, incluindo reflexões sobre as implica-
ções e responsabilidades éticas e sociais que resultem dessas soluções
e desses juízos ou os condicionem;

d) Ser capaz de comunicar as suas conclusões, os conhecimentos e
raciocínios a elas subjacentes, quer a especialistas, quer a não espe-
cialistas, de uma forma clara e sem ambiguidades;

e) Competências que permitam uma aprendizagem ao longo da vida
de um modo fundamentalmente auto-orientado ou autónomo.

Artigo 2.º

Direcção do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos tem um director, uma Comissão Científica
e uma Comissão de Acompanhamento.

2 — O director do ciclo de estudos é um professor catedrático ou,
excepcionalmente, um professor associado, nomeado pelo presidente
do conselho directivo da FFUP, ouvidos os presidentes do conselho
científico e do conselho pedagógico.

3 — O director tem as competências especificadas no Regulamento
Geral de Ciclos de Mestrado Integrado da Universidade do Porto.
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4 — A Comissão Científica do ciclo de estudos é constituída por
três docentes designados pelo director, ouvidos os coordenadores dos
subgrupos.

5 — A Comissão Científica tem as competências especificadas no
Regulamento Geral de Ciclos de Mestrado Integrado da Universidade
do Porto.

6 — A Comissão de Acompanhamento do ciclo de estudos é cons-
tituída paritariamente por docentes e por estudantes do curso indica-
dos pelos estudantes que integram a Assembleia de Representantes.

7 — A Comissão de Acompanhamento tem as competências
especificadas no Regulamento Geral de Ciclos de Mestrado Integrado
da Universidade do Porto.

Artigo 3.º

Regras de admissão ao ciclo de estudos

1 — As regras sobre o acesso e ingresso no MICF regem-se pelas
normas aplicáveis ao acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente
ao grau de licenciado na mesma área científica do Mestrado Integrado.

2 — Podem ser admitidos ao MICF:

a) Estudantes que tiverem concluído o 1.º ciclo de um Mestrado
Integrado em Ciências Farmacêuticas noutra instituição de ensino supe-
rior universitária portuguesa;

b) Licenciados de outros cursos com um número mínimo de crédi-
tos em áreas afins do MICF, a estabelecer pela Comissão Científica.

3 — A Comissão Científica poderá submeter os candidatos referi-
dos no ponto 2 a provas académicas de selecção, para avaliação do
nível de conhecimentos destes nas áreas científicas de base do ciclo
de estudos, e definirá o plano de estudos que deverá ser cumprido por
cada um desses candidatos.

Artigo 4.º

Duração do ciclo de estudos

1 — O MICF tem 300 créditos e uma duração de 10 semestres
curriculares de trabalho dos estudantes.

2 — Aos estudantes que tenham realizado os 180 créditos corres-
pondentes aos primeiros seis semestres curriculares de trabalho é con-
ferido o grau de licenciado em Estudos Básicos de Ciências Farmacêu-
ticas.

Artigo 5.º

Estrutura do ciclo de estudos

O MICF inclui:

a) Uma componente curricular constituída por um conjunto orga-
nizado de unidades curriculares, a que corresponde 9 semestres e
270 créditos;

b) Um estágio de natureza profissional objecto de relatório final, a
que corresponde 6 meses e 30 créditos.

Artigo 6.º

Condições de funcionamento

1 — No início de cada ano lectivo, os estudantes devem efectuar,
no Serviço de Gestão Académica da FFUP, a inscrição em cada uma
das unidades curriculares que desejam frequentar em ambos os semes-
tres, sem a qual não podem comparecer nem participar nas aulas ou
prestar as provas de avaliação respectivas.

2 — O número de créditos em que cada estudante pode inscrever-se,
em cada ano lectivo, é determinado pela legislação em vigor.

3 — A escolha das unidades curriculares em que o estudante se ins-
creve, para além de limitada pelo total de créditos previsto no pon-
to 2, só poderá fazer-se dentro do conjunto de unidade curriculares
efectivamente postas a funcionar em cada ano lectivo. O elenco des-
sas unidades curriculares, bem como o número de vagas disponíveis
em cada uma, serão definidos e divulgados pelo Conselho Directivo,
o qual, porém, deve assegurar que todos os estudantes possam efec-
tuar a inscrição no número máximo de créditos a que têm direito.
Prevendo-se a possibilidade de haver mais candidatos à frequência de
uma unidade curricular do que vagas disponíveis, a seriação dos estu-
dantes será feita dando prioridade a quem tiver maior número de cré-

ditos já efectuados. Em caso de empate, deve ser dada prioridade ao
estudante que estiver matriculado na FFUP há menos anos. Se subsis-
tir o empate, deve ser dada prioridade ao estudante mais novo.

4 — As inscrições nas unidades curriculares são efectuadas nos perío-
dos fixados pelos órgãos de gestão da FFUP. Fora dos períodos indi-
cados a inscrição pode realizar-se mediante o pagamento de multa, de
acordo com as normas gerais vigentes.

Artigo 7.º

Estrutura curricular, plano de estudos e créditos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos do MICF da FFUP
constam do Anexo I.

2 — O plano de estudos do MICF, é composto por um elenco de
42 unidades curriculares obrigatórias a que corresponde um total de
238 créditos, 8 unidades curriculares complementares, a que corres-
pondem 32 créditos, e ainda pelo estágio, a que corresponde 30 cré-
ditos.

3 — O número total de horas de trabalho previsto para cada uni-
dade curricular, bem como a distribuição das horas de contacto, está
igualmente definido no plano de estudos.

4 — O elenco de unidades curriculares complementares é definido
anualmente pelo Conselho Científico.

Artigo 8.º

Regime de prescrições, precedências
e de avaliação de conhecimentos

1 — O regime de prescrições na FFUP rege-se pelo disposto no
n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, e pelo Regu-
lamento da Universidade.

2 — O regime de precedências e de avaliação de conhecimentos é
definido, em cada ano, nas «Normas de Avaliação» a elaborar e apro-
var pelo Conselho Pedagógico da FFUP, e tornadas públicas pelos
meios habituais.

Artigo 9.º

Orientação do estágio

1 — O estágio é orientado por professores da FFUP, coadjuvados
por monitores dos locais onde decorra.

2 — A nomeação dos orientadores de estágio é feita pelo director
de curso ouvida a Comissão Científica.

3 — As regras a observar na orientação do estágio são definidas
anualmente pelos orientadores de estágio.

Artigo 10.º

Objectivo do estágio e condições de admissão

1 — Em conformidade com o artigo 5.º da Portaria n.º 528/88, de
8 de Agosto, o estágio tem como objectivo o contacto directo dos
estudantes com as áreas de exercício profissional e a sua integração
no futuro meio profissional.

2 — O estudante só poderá inscrever-se em estágio quando lhe fal-
tarem, no máximo, 75 ECTS para a conclusão da totalidade do ciclo
de estudos.

Artigo 11.º

Selecção dos locais de estágio e critérios de seriação

1 — A selecção dos locais de estágio é da responsabilidade dos
orientadores de estágio.

2 — Os critérios de seriação dos estudantes para a sua colocação
nos locais de estágio são estabelecidos pelos orientadores de estágio.

Artigo 12.º

Regras para a apresentação
e entrega do relatório de estágio

1 — Cada estudante é obrigado à apresentação de um Relatório cons-
tituído pela descrição das actividades realizadas durante o período de
estágio e por uma monografia cujo tema, acordado com o orientador
de estágio, se insira numa das áreas do exercício farmacêutico.
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2 — A entrega do relatório é feita no Serviço de Gestão Académica
e Expediente da FFUP, e deve conter a assinatura do respectivo
monitor e o carimbo da instituição onde foi realizado o estágio.

Artigo 13.º

Prazos para realização do acto público

1 — O acto público de defesa do relatório de estágio terá de ocorrer
até 48 horas antes do termo do ano lectivo a que se reporta.

2 — Excepcionalmente, poderá ser utilizada a época especial de
conclusão de ciclo de estudos para o acto público referido no número
anterior.

Artigo 14.º

Composição, nomeação
e funcionamento do júri

1 — Compete à Comissão Científica a proposta de constituição do
júri, para aprovação pelo reitor ou por em quem este delegue.

2 — O júri é constituído por:

a) Director do ciclo de estudos, ou professor por ele nomeado, que
preside;

b) Dois professores orientadores de estágio;
c) Em casos excepcionais e devidamente justificados, o júri pode

incluir um especialista exterior à FFUP.

3 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros
que o constituem, com excepção do presidente, através de votação
nominal justificada, não sendo permitidas abstenções.

4 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais constam os
votos de cada um dos seus membros e a respectiva fundamentação,
que pode ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

Artigo 15.º

Regras sobre as provas públicas

1 — A discussão pública do relatório de estágio não pode ter lugar
sem a presença da maioria dos membros do júri, sendo obrigatória a
presença do presidente.

2 — Na discussão pública, cuja duração nunca poderá exceder
60 minutos, deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao
utilizado pelos membros do júri.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, compete
ao presidente do júri estabelecer, no início da prova, a ordem e dura-
ção concreta de cada uma das intervenções, bem como resolver quais-
quer dúvidas, arbitrar eventuais contradições, velar para que todos os
direitos sejam respeitados e garantir a dignidade do acto.

Artigo 16.º

Classificação do estágio

1 — Ao estágio é atribuída uma classificação na escala numérica
inteira de 0 a 20.

2 — O estágio é classificado com bases nos seguintes parâmetros:

a) Apreciação do relatório escrito entregue pelo estudante;
b) Apreciação da discussão pública do relatório;
c) Informação emitida pelo monitor do estágio.

Artigo 17.º

Processo de atribuição
da classificação final

1 — Ao grau académico de mestre é atribuída uma classificação
final, expressa no intervalo 10-20 da escala numérica inteira de
0 a 20, com o seu equivalente na escala europeia de comparabilidade
de classificações, incluindo o percentil relativo aos últimos três anos.

2 — A classificação final é calculada pela média ponderada das classi-
ficações obtidas nas unidades curriculares e no estágio, sendo os coefi-
cientes de ponderação o número de créditos de cada componente.

Artigo 18.º

Titulação do grau de mestre

1 — O grau de mestre é titulado por uma carta de curso emitida
pelo órgão legal e estatutariamente competente da Universidade do
Porto.

2 — A emissão da carta de curso, bem como das respectivas certi-
dões, é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma ela-
borado nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.º 42/2005, de
22 de Fevereiro.

3 — A carta de curso, acompanhada do suplemento ao diploma,
será emitida no prazo de 180 dias após a conclusão do curso.

4 — As certidões e o suplemento ao diploma serão emitidos até
30 dias depois de requeridas.

Artigo 19.º

Propinas

A fixação do valor das propinas está sujeita ao definido no arti-
go 27.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

Artigo 20.º

Regime de transição e equivalências dos antigos
para o novo plano de estudos

Os estudantes actualmente inscritos na FFUP transitam para o novo
plano de estudos (Plano de Estudos 2007) segundo o plano de transi-
ção homologado pelo reitor.

Artigo 21.º

Casos omissos

1 — As situações não contempladas neste Regulamento seguem o
preceituado no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, e demais
legislação aplicável, sendo os casos omissos decididos por despacho
do reitor da Universidade do Porto sob proposta da Comissão Cien-
tífica do MICF.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no ano lectivo 2007-
-2008.

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade

de Farmácia
3 — Curso: Estudos Básicos de Ciências Farmacêuticas; Ciências

Farmacêuticas.
4 — Grau ou diploma: Licenciado; Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Saúde.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS;
300 ECTS.

7 — Duração normal do curso: 6 semestres; 10 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): (não aplicá-
vel).

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

                 Créditos
Área científica Sigla

Obrigatórios Optativos

Ciências da Saúde ........................ CS 122
Ciências Físicas ........................... CF 94,5
Ciências Naturais ......................... CN 26
Ciências Tecnológicas ................. CT 22,5
Ciências Sociais ........................... CSo 3

                      Total ........................... 268 (a) 32

(a) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção
do grau de mestre.
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10 — Observações:
1) Os estudantes terão que obter aprovação em 32 créditos corres-

pondentes às unidades curriculares optativas para poderem obter o
grau de Mestre. Não existindo diferentes percursos alternativos, as
unidades curriculares complementares escolhidas podem pertencer a
qualquer das áreas científicas indicadas.

2) Na distribuição das unidades curriculares por área científica
utilizou-se como base as designações fundamentais utilizadas pelo
CORDIS (Community Record & Development Information Ser-
vice).

11 — Plano de estudos:

Universidade do Porto

Faculdade de Farmácia

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas

Ciências da Saúde

QUADRO N.º 1 — Semestre 1

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Biologia Celular ............................................. CN Semestral 175,5 T = 39; PL = 26 6,5
Física Aplicada .............................................. CF Semestral 162 T = 26; PL = 26; TP  =  13 6 DEN
Matemática e Bioestatística .......................... CF Semestral 162 T = 39; TP =  26 6 DEN; D
Química Geral e Inorgânica .......................... CF Semestral 148,5 T = 26; PL = 26; P = 13 5,5
Química Orgânica I ....................................... CF Semestral 162 T = 39; PL = 26 6 D

QUADRO N.º 2 — Semestre 2

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Anatomia e Histologia .................................. CN Semestral 175,5 T = 39; PL = 26 6,5 D
Química-Física ............................................... CF Semestral 162 T = 26; PL = 26; TP = 13 6 D
Química Analítica ......................................... CF Semestral 148,5 T = 26;PL = 26;P = 13 5,5
Química Orgânica II ...................................... CF Semestral 189 T = 39; PL = 26 7 D
Bioquímica I .................................................. CF Semestral 135 T = 26; PL = 26 5 D

QUADRO N.º 3 — Semestre 3

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Fisiologia ....................................................... CS Semestral 175,5 T = 39; PL = 26 6,5 D
Métodos Instrumentais de Análise I ............. CF semestral 148,5 T  =  26; PL  =  26; P  =  13 5,5
Genética Molecular ....................................... CN Semestral 189 T = 39; PL = 26 7 D; DEN
Bioquímica II ................................................. CF Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 D
Imunologia .................................................... CS Semestral 148,5 T = 26; PL = 26 5,5 D

QUADRO N.º 4 — Semestre 4

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Fitoquímica e Farmacognosia I ..................... CF Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 DEN; D
Microbiologia geral ....................................... CN Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 D
Métodos Instrumentais de Análise II ............ CF Semestral 148,5 T = 26; PL = 26 5,5
Tecnologia Farmacêutica I ........................... CT Semestral 148,5 T = 26; TP =  26 5
Química Farmacêutica I ................................ CF Semestral 175,5 T = 39; PL = 39 7 D

QUADRO N.º 5 — Semestre 5

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Química Farmacêutica II ............................... CF Semestral 189 T = 39; PL = 39 7 D
Fitoquímica e Farmacognosia II .................... CF Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 DEN; D
Bacteriologia ................................................. CS Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 D
Tecnologia Farmacêutica II .......................... CT Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 DEN
Alimentação Humana I ................................. CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5
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QUADRO N.º 6 — Semestre 6

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Tecnologia Farmacêutica III ......................... CT Semestral 148,5 T = 26; PL = 26 5,5 DEN; D
Micologia ...................................................... CS Semestral 135 T = 19,5; PL = 19,5 5
Alimentação Humana II ................................ CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5 D
Farmacologia I .............................................. CS Semestral 175,5 T = 39; PL = 26 6,5 D
Complementar 1 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4
Complementar 2 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4

QUADRO N.º 7 — Semestre 7

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Parasitologia .................................................. CS Semestral 135 T = 19,5; PL = 19,5 5
Tecnologia Farmacêutica IV ......................... CT Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 DEN; D
Farmacologia II ............................................. CS Semestral 175,5 T = 39; PL = 26 6,5 D
Hematologia .................................................. CS Semestral 148,5 T = 26; PL = 26 5,5 D
Complementar 3 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4
Complementar 4 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4

QUADRO N.º 8 — Semestre 8

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Toxicologia Mecanística ............................... CS Semestral 162 T = 26; PL = 26 6 DEN; D
Bioquímica Clínica ........................................ CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5
Fisiopatalogia e Farmacoterapia I ................. CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5 D
Virologia ........................................................ CS Semestral 135 T = 19,5; PL = 19,5 5
Complementar 5 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4
Complementar 6 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4

QUADRO N.º 9 — Semestre 9

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

História da Farmácia, Deontologia e Legislação C So Semestral 81 T = 26 3
Fisiopatalogia e Farmacoterapia II ............... CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5 D
Saúde Pública ................................................. CS Semestral 121,5 T = 26; P = 13 4,5 D
Hidrologia ...................................................... C F Semestral 121,5 T = 26; PL = 26 4,5 D
Toxicologia e Análises Toxicológicas .......... CS Semestral 135 T = 26; PL = 26 5 D
Complementar 7 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4
Complementar 8 ........................................... Semestral 108 T = 26; PL = 26 4

QUADRO N.º 10 — Semestre 10

Tempo de trabalho (horas)ÁreaUnidades curriculares Tipo Créditos Observ.científica Total Contacto

Estágio curricular (directiva 2005/36/CE) .... CS 6 meses 810 Ambiente Real de Trabalho 30
...................................................................... em FC ou em FH

Legenda do campo «Área científica»: CS — Ciências da Saúde; CN — Ciências Naturais; CF — Ciências Físicas; CSo — Ciências Sociais; CT — Ciências Tecnológicas;
FC — Farmácia Comunitária; FH — Farmácia Hospitalar.

No preenchimento deste quadro foi tida em consideração a Delibe-
ração n.º 896/2006 da secção permanente do Senado da Universidade
do Porto, segundo a qual:

1) Cada semestre tem a duração de 20 semanas de trabalho com
40 horas de trabalho por semana;

2) Cada crédito corresponde a 27 horas de trabalho do estudante;
3) Em cada semestre curricular, a soma do número de horas de

contacto das unidades curriculares que o compõem deve estar com-
preendida entre cerca de um terço e aproximadamente 40% do nú-
mero total de horas de trabalho previstas, sendo fixados os seguintes

valores: mínimo de 265 horas e, máximo, 330 horas para um semes-
tre curricular.

4 de Outubro de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques
dos Santos.

Deliberação n.º 2272-G/2007

Por deliberação da Secção Permanente do Senado, em reunião de
14 de Março de 2007, sob proposta do Conselho Científico da Facul-




